	
	



Pronunciamento do Deputado Federal Cassio Taniguchi (DEM/PR) no Grande Expediente da Sessão Ordinária do dia 30 de Junho de 2010.

Senhor Presidente,
Volto a ocupar esta tribuna para destacar a importância de nosso compromisso com o “Desenvolvimento Sustentável”, num momento em que o País enfrenta, mais uma vez, enchentes devastadoras e secas prolongadas. Cenários, é verdade, que têm tudo a ver com o fenômeno das “Mudanças Climáticas”.
Está mais do que comprovado, Senhor Presidente, que essas mudanças de clima em várias regiões do mundo têm um componente fundamental – o aquecimento global -  causado, principalmente, pela emissão descontrolada de “Gases de Efeito Estufa (GEE)”.
Exemplos não faltam: enchentes e deslizamentos de encostas no Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Alagoas, Pernambuco, e; secas na Amazônia, no Sul e no Nordeste brasileiro.
São fenômenos, Senhor Presidente, que no Brasil já custaram a vida e o patrimônio de milhares de pessoas, mostradas ao vivo pela mídia.

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPPC), para estabilizar as concentrações de Gases de Efeito Estufa na atmosfera a 550 ppm, um nível em que há possibilidade de manter o aumento da temperatura média global de 3°C, seria necessário reduzir as emissões globais de cerca de 60GtCO2e para menos de 30 GtCO2e até 2030.

Estudo recente publicado pelo Banco Mundial, denominado “Estudo de Baixo Carbono para o Brasil”, mostra as conseqüências e as medidas necessárias para que essas emissões de Gases de Efeito Estufa fiquem sob controle. E o Brasil terá um papel de suma importância para essa estabilização. No entanto, será necessário um esforço global. Esforço esse que sequer conseguimos atingir na COP15, realizada em Copenhagen, e que terá continuidade na COP16, que será sediada em Cancun, no México, ainda neste ano. 

Importante lembrar que o estudo do Banco Mundial (BIRD) foi realizado mediante consulta a mais de 70 especialistas brasileiros, técnicos e representantes de governos, cobrindo os setores que mais geram emissões e pesquisando a abundante literatura disponível.

Foram, então, selecionadas quatro áreas cruciais que demonstram grande potencial para opções de baixo carbono e que faço questão de registrar, Senhor Presidente. 

A primeira opção foi o uso da terra, como a mudança de seu uso, sobretudo em áreas florestaiss (LULUCF – Land Use, Land Use Change and Forest), incluindo-se aqui o desmatamento;
A segunda refere-se aos sistemas de transporte;
A terceira trata da produção e o uso de energia, em especial de eletricidade e petróleo e gás, e, por fim; 
A quarta opção, que se refere à área de resíduos urbanos, tanto sólidos como líquidos.

Quanto às políticas nacionais em relação a esse tema, que são de iniciativa e conhecimento dos brasileiros, podemos destacar:

1) A realização da ECO-92 no Rio de Janeiro (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como a Cúpula da Terra), em junho de 1992;
2) A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), que deu origem ao Protocolo de Quioto, do qual o Brasil é signatário;

3) O Plano Nacional sobre Mudança do Clima, com base nos estudos da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, lançado em 1º de dezembro de 2008 pelo Presidente Lula, que determina uma redução de 70% no desmatamento até 2017;

4) A Política Nacional de Mudanças Climáticas do Brasil, consubstanciado na Lei 12.187, aprovado pelo Congresso Nacional, em 29 de dezembro de 2009, que estabelece um conjunto de metas voluntárias de redução dos gases de efeito estufa, entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020.
Porém, Senhor Presidente, indago aqui nesta tribuna qual o significado real de todas essas medidas para o catarinense, o carioca, o alagoano, o paulista, enfim, todos os nossos irmãos brasileiros, que viram desabar junto com morros e encostas todos os seus sonhos, esperanças e parte de suas referências de vida. 
Perderam todos os bens e ainda tiveram que sepultar a própria dor. Deixaram para trás familiares, vizinhos, amigos e outros importantes vínculos afetivos para novamente recomeçar, reconstruir e reinventar suas vidas.

Qual será, Senhor Presidente, a conseqüência prática na vida de tantos pernambucanos e alagoanos, que neste momento, buscam forças para enfrentar o trauma e os danos provocados pelas enchentes, que mais lembram verdadeiros “tsunamis” ?

Esperar que os índices dos Gases de Efeito Estufa sejam reduzidos? De que maneira, se nem em Copenhagen os países sequer chegaram a um acordo sobre que nível de redução seria desejável atingir e, pior, quem pagará essa conta?

O estudo do BIRD mostra que para o Brasil atingir as metas do Baixo Carbono serão necessários investimentos na ordem de US$ 20 bilhões por ano, entre os anos de 2010 a 2030, incluindo a expansão da fronteira agrícola. Porém, com a redução substancial do desmatamento nos níveis previstos pelo Brasil, a melhoria de produtividade agrícola, a inovação tecnológica na área da pecuária, a recuperação de áreas degradadas mediante reflorestamento; a mudança da matriz energética com ênfase nos biocombustíveis e a produção de energias alternativas sustentáveis; a mudança dos modais de transporte, tanto regionais como urbanos e o uso de modais não motorizados; e a redução de 80% na produção de Gases de Efeito Estufa nos aterros sanitários, com a virtual eliminação dos lixões. 

Mas, de onde sairá esse montante de dinheiro, Senhor Presidente? 

Muito se fala em desmatamento da Amazônia, do Cerrado, do Pantanal, da Mata Atlântica. E, na verdade, pouca importância se dá aos problemas das cidades.

Segundo estudos da ONU, as cidades do planeta ocupam tão somente 2% da sua superfície, embora sejam responsáveis pelo consumo de 75% de toda a energia produzida e pela emissão de 80% dos gases que causam o efeito estufa.

Portanto, é nas cidades que devemos centrar uma atuação proativa visando reduzir esse tipo de consumo. É reduzir – substancialmente - a demanda por energia, água potável, consumo de bens e serviços, etc. E, ao mesmo tempo tratar de reduzir a produção de resíduos e tratá-los adequadamente.

A palavra de ordem, então, Senhor Presidente, é “Adaptação” ou “Adequação” - tanto do meio físico como de comportamento das pessoas - visando a “Prevenção” para atenuar os efeitos dessas mudanças que fatalmente acontecerão. Porque a pior situação é a paralisia e a falta de iniciativa de todos.

Neste sentido, Senhor Presidente, a Câmara dos Deputados vem se mobilizando para tentar enfrentar um desafio tão delicado. Por meio da Comissão de Desenvolvimento Urbano, sob a Presidência do nobre deputado Humberto Souto, realizaremos a décima primeira edição da Conferência das Cidades, entre os dias 7 e 8 de dezembro deste ano.

A ideia, Senhor Presidente, será debater, estudar e apontar soluções junto a autoridades do governo, especialistas, técnicos do setor, acadêmicos e representantes de vários setores da sociedade para a temática do “Futuro das Cidades no Novo Contexto Sócioambiental”. Para isso, a Comissão de Desenvolvimento Urbano subdividirá a Conferência das Cidades em três painéis temáticos.

O primeiro painel será destinado a debater as Realidades e Desafios do Espaço Urbano. O objetivo será conhecer um diagnóstico da situação das cidades no mundo, elaborado a partir de um recente estudo da ONU e comparar com a realidade nacional. Será um espaço para avaliarmos os avanços e o impacto do Estatuto das Cidades no ano em que se registra os dez anos de sua criação e também dos Planos Diretores como elementos de modificação da realidade física e social.
O segundo painel tratará dos Condicionantes Econômicos e Socioambientais para o desenvolvimento urbano e o enfrentamento das desigualdades de renda, espacial e de oportunidades no Brasil. Determinação das áreas de risco detectadas pelos estudos do INPE e as projeções quanto à variação do clima para os próximos 50 a 100 anos e as medidas visando à sua adequação ou à sua remoção.
E, por fim, debateremos, também, o Futuro das Cidades no Brasil, onde serão discutidos os processos de urbanização, planejamento e gestão urbana a partir do novo cenário caracterizado pela condicionante das mudanças climáticas. Além de conhecermos as novas tendências no planejamento urbano, na gestão e na governança pública (transporte, licenciamento ambiental, bairros sustentáveis, etc.), poderemos investigar as medidas preventivas e mitigadoras aos impactos causados pelas mudanças climáticas no espaço urbano e a necessidade do fortalecimento das estruturas de Defesa Civil, hoje fragmentadas em vários órgãos independentes.

A XI Conferência das Cidades também deverá premiar com o “Selo Cidade Cidadã” as cidades brasileiras que vêm desenvolvendo ações comprometidas com o desenvolvimento sustentável.
Outra iniciativa da Comissão de Desenvolvimento Urbano que merece destaque, Senhor Presidente, foi a aprovação unânime de um requerimento de minha autoria, que prevê a realização – em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e os Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades – de seminário para estabelecer diretrizes próprias para a Gestão Ambiental Urbana.

Com o tema “Gestão Ambiental do Espaço Urbano – Desafios e Oportunidades”, o seminário reunirá administradores públicos e privados, da academia, de setores empresariais, com ênfase em soluções e no enfrentamento de situações relacionadas ao planejamento e à gestão do desenvolvimento urbano, em decorrência da legislação ambiental em vigor; analisar a ocorrência de sobreposição espacial de problemas e riscos socioambientais, seus impactos e vulnerabilidades e apresentar estratégias e soluções que possam contribuir para a construção da sustentabilidade e o desenvolvimento das cidades brasileiras. Outro objetivo desse seminário será harmonizar parâmetros ambientais – no mais das vezes estabelecidos para vigorar em áreas florestais e rurais – adequando-os às distintas realidades urbanas do País.

Já na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Senhor Presidente, decidimos aproveitar o Ano Internacional da Biodiversidade, para propor a criação de Grupos de Trabalho para realizar levantamentos, debater e formular propostas a serem apresentadas durante a Décima Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10), cujo requerimento é de minha autoria, e  a Décima Sexta Conferência das Partes da Convenção sobre Mudanças Climáticas (COP-16), de autoria da ilustre Deputada Rebecca Garcia. As convenções ocorrerão nas cidades de Nagoya, no Japão, e em Cancún, no México, ainda no 4º trimestre deste ano.

Ainda tratando de iniciativas voltadas para o Desenvolvimento Sustentável no âmbito desta Casa, Senhor Presidente, vale lembrar que as Comissões de Desenvolvimento Urbano e de Meio Ambiente realizaram, no último dia 24 de Junho, um importante seminário para discutir a importância das Construções Sustentáveis no enfrentamento das mudanças climáticas. O objetivo do seminário, proposto conjuntamente pelos deputados Zezéu Ribeiro e Paulo Teixeira, foi tratar de projetos e tecnologias em arquitetura e urbanismo com redução de custos e de impactos ambientais, aumentando a sustentabilidade do ambiente construído e possibilitando a adoção de políticas públicas e a geração de incentivos à implantação de projetos sustentáveis.

A propósito, Senhor Presidente, aproveito para formular um apelo à Vossa Excelência, ao presidente Michel Temer, às lideranças partidárias e aos demais colegas que também demonstram alguma preocupação com o futuro das próximas gerações.  
É que tramita nesta Casa um importante projeto que versa exatamente sobre a criação de incentivos para implantação de iniciativas sustentáveis, conforme foi proposto durante o referido seminário, Senhor Presidente.

Mas, embora a matéria tenha sido aprovada por unanimidade em dois turnos nas várias comissões permanentes por onde tramitou, tanto na Câmara, quanto no do Senado Federal, o Projeto de Lei nº 34, que propõe alteração do Estatuto da Cidade, ainda aguarda ser incluído na ordem do dia deste Plenário.

 Por essa razão, senhoras e senhores parlamentares, volto a conclamar aos meus pares e, sobretudo, aos nobres líderes dos partidos que compõem esta Casa, para que a matéria seja incluída como prioridade na pauta das votações previstas para ocorrer antes de iniciarmos o recesso parlamentar daqui a duas semanas. Conto com a sensibilidade de Vossas Excelências para que possamos aprovar uma medida muito simples. Mas, que poderá representar um grande passo para o Brasil no enfrentamento de uma questão tão delicada e que vem oferecendo respostas severas à população. 
E digo mais, Senhor Presidente. A aprovação do PL 34 representa uma excelente oportunidade para que o nosso Congresso Nacional venha a estimular o Poder Público e a sociedade para que caminhem juntos pelo comum propósito de preservar e aproveitar corretamente nossos recursos naturais.
Outra questão que nos preocupa nesta Casa, senhoras e senhores deputados, diz respeito à inadequação da maioria das nossas cidades quanto à prioridade a ser conferida ao transporte público e como ele pode contribuir para reduzir substancialmente a produção de gases de efeito estufa, conforme restou comprovado durante a Décima Edição da Conferência das Cidades, que tratou do tema “Mobilidade Urbana”.

Apesar do Brasil contar com a tecnologia do etanol, que favorece a matriz energética quanto ao menor uso de combustíveis fósseis e o desenvolvimento da tecnologia flex para automóveis, o que se nota é o flagrante favorecimento dos investimentos ao transporte individual, em detrimento ao transporte público e outros modais não poluentes de deslocamentos, como a bicicleta ou pequenos itinerários realizados a pé, por exemplo.

Segundo o estudo do Banco Mundial, que já fiz referência aqui, o Setor de Transportes - inclusive o urbano - representaria, em 2008, 12% das emissões nacionais. Isso representa algo em torno de 150 MtCO2e. Deste valor, 51% das emissões diretas em 2008 correspondiam ao transporte urbano. Daí a importância de se investir cada vez mais em sistemas integrados de transportes urbanos, em especial no BRT ou ônibus movidos a biocombustível ou a células de combustível a hidrogênio em pistas exclusivas e racionalização de itinerários.

Segundo o mesmo relatório do BIRD, Senhor Presidente, o lixo urbano hoje responde por cerca de 5% das emissões nacionais, ou seja, algo em torno de 62 MtCO2e. Falta uma definição clara de fontes de recursos para que as cidades tenham condições de implantar e operar aterros sanitários, contar com a colaboração de cooperativas de coletores de material reciclável, educar a população quanto à separação e reciclagem de lixo, formar consórcios intermunicipais e interestaduais, implantar a logística reversa, etc. 

É fato também que 80% (oitenta por cento) da população brasileira mora nas cidades. É onde se localiza a grande demanda por energia, bens e serviços cada vez mais sofisticados, concentrando grandes volumes de consumo de água e a conseqüente produção de esgotos e lixo em quantidades cada vez maiores.
Felizmente, senhoras e senhores deputados, depois de mais de 20 anos tramitando nessa Casa, conseguimos aprovar o texto da Política Nacional dos Resíduos Sólidos Urbanos. Um importante avanço para que as cidades brasileiras possam tentar solucionar seus problemas com o lixo urbano, que passam pela redução, reciclagem, coleta, transporte, tratamento e destino final. 
Agora será a vez do Senado Federal cumprir seu papel e também aprovar essa importante matéria, que já caduca aqui no Congresso. 

Já no que diz respeito as fontes de energias alternativas e renováveis, vale lembrar que quanto menor as necessidades de energia – que poderia ser gerada por células de combustível a hidrogênio, por exemplo, ou por painéis fotovoltaicos a energia solar ou, ainda, por energia eólica – tanto mais sustentáveis serão as cidades. 
Dá para perceber que as grandes redes de infraestrutura serão – no futuro – substituídas por unidades compactas locais, disseminadas por toda a malha urbana. Novas tecnologias serão necessárias para agregar e incorporar essa produção unitária às redes de distribuição convencionais. 

A exploração de petróleo em águas profundas tem seus riscos inerentes – como demonstra a catástrofe do vazamento no Golfo do México da empresa BP. Estima-se que somente naquela região haja uma disponibilidade potencial de 10 milhões de barris de petróleo por dia. Isso equivale a 20% do consumo americano. 
O Brasil e o pré-sal entram no jogo dos grandes produtores de combustíveis fósseis, quando boa parte do mundo - inclusive a China - parte para a produção de energias alternativas e sustentáveis. O que indica o perigo de intensificar a “carbonização” da economia brasileira, enquanto o mundo inteiro busca uma sociedade baseada em baixo carbono como meta a ser alcançada para reduzir substancialmente a emissão de GEE.

Discussões sobre a partilha dessa riqueza virtual deveriam levar em consideração os riscos dessa exploração, a incorporação de tecnologias seguras para a retirada do óleo, bem como reservar uma boa parte dos resultados para atingir aos objetivos fixados pelo Governo Federal para cumprir os compromissos firmados na Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC.

Finalmente, vale lembrar que o mundo “desenvolvido” vem modificando os hábitos de consumo conspícuo a que se acostumaram por décadas de crescimento por conta da degradação do meio ambiente, enquanto parcelas significativas de pessoas nas áreas em desenvolvimento morriam de fome e sede e que ainda não conseguiram superar este estágio.

Como se vê, Senhor Presidente, está na hora de mudar. E é importante que todos nós, inclusive os telespectadores que nos assistem agora pela TV Câmara, estejamos conscientes de que devemos realmente modificar nosso estilo de vida e ajudar a salvar o planeta.  Ainda dá tempo de fazer a sua parte.  E, assim, quem sabe, compartilhar de um mundo realmente sustentável.
Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Sala das Sessões, 30 de Junho de 2010.
CASSIO TANIGUCHI
Deputado Federal – DEM/PR
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